
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.405 - PR (2015/0314856-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEVINA ANTONIO HAMADA 
ADVOGADOS : EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO E OUTRO(S)
  LEONARDO ARDENCHI DE CARVALHO 
  RUBENS PEREIRA DE CARVALHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, especado nos elementos fático-probatórios coligidos aos autos, 
concluiu pela não comprovação do dano moral alegado. Destarte, os argumentos 
utilizados para fundamentar a pretensão trazida no recurso especial somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o 
que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Quanto à majoração dos honorários de sucumbência, a recorrente não indica quais 
os dispositivos legais tidos por violados. A deficiência de fundamentação no que se 
refere à falta de indicação dos artigos de lei supostamente ofendidos justifica a 
aplicação ao recurso especial do óbice da Súmula 284/STF que dispõe in verbis: é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.574.405 - PR (2015/0314856-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEVINA ANTONIO HAMADA 
ADVOGADOS : EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO E OUTRO(S)
  LEONARDO ARDENCHI DE CARVALHO 
  RUBENS PEREIRA DE CARVALHO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Levina Antonio Hamada contra decisão 

assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o recurso especial interposto não tem como objeto matéria 

fática, mas sim equivoca aplicação do feito ao fato, o que acarretou negativa de vigência aos 

dispositivos infraconstitucionais. Sustenta, ainda, que a majoração dos honorários é devida, 

especialmente diante dos diversos tumultos processuais promovidos pelo recorrido, sendo 

inequívoca a violação ao art. art. 20, § 3º do CPC.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, especado nos elementos fático-probatórios coligidos aos autos, 
concluiu pela não comprovação do dano moral alegado. Destarte, os argumentos 
utilizados para fundamentar a pretensão trazida no recurso especial somente 
poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o 
que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Quanto à majoração dos honorários de sucumbência, a recorrente não indica quais 
os dispositivos legais tidos por violados. A deficiência de fundamentação no que se 
refere à falta de indicação dos artigos de lei supostamente ofendidos justifica a 
aplicação ao recurso especial do óbice da Súmula 284/STF que dispõe in verbis: é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo, especado nos elementos 

fático-probatórios coligidos aos autos, concluiu pela não comprovação do dano moral alegado, in 

verbis:

Contudo, este Tribunal já firmou entendimento no sentido de que a suspensão do 
pagamento do benefício ou o seu indeferimento não constitui, em regra, ato ilegal 
apto a ensejar indenização por dano moral. Ao contrário, se há suspeita de que o 
segurado não preenche os requisitos para a concessão do benefício, é seu dever 
apurar se estes estão ou não configurados.
Este ato, que constitui verdadeiro dever do ente autárquico, não é capaz de gerar 
constrangimento ou abalo tais que caracterizem a ocorrência de dano moral.
Para que isso ocorra, é necessário que o INSS extrapole os limites de seu poder- 
dever. Ocorreria, por exemplo, se utilizado procedimento vexatório, o que não foi 
demonstrado na hipótese.
[...] O dano moral pressupõe dor física ou moral e se configura sempre que 
alguém aflige outrem injustamente, sem com isso causar prejuízo patrimonial.
[...] No caso dos autos, ausente a comprovação de ofensa ao patrimônio 
subjetivo da autora, inexiste direito à indenização por dano moral. O desconforto 
gerado por eventual desconto indevido em alguma parcela de benefício resolve-se 
na esfera patrimonial, por meio do pagamento de todos os atrasados, com juros e 
correção monetária.

Destarte, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no recurso 
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especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, 

o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PENSÃO 
MENSAL POR MORTE CUMULADA COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, percebe-se 
que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, 
concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, 
como requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o que 
esbarra na Súmula 7/STJ.
4. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do 
Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJ 20-3-2006).
5. O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 
da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 681.975/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 6/10/2015, DJe 3/2/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. INDEFERIMENTO. DANO MORAL. 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A reforma do acórdão impugnado, que fixou a ausência de caracterização de 
danos morais, mas mero dissabor proveniente de falha do ente previdenciário no 
procedimento de concessão do benefício postulado, demanda reexame do quadro 
fático-probatório dos autos, o que não se demonstra possível na via estreita do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 531.181/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 26/09/2014)

Outrossim, quanto a pretensão de majoração dos honorários de sucumbência verifica-se 

a ausência de indicação do dispositivo infraconstitucional tido por violado, o que inviabiliza o 

trâmite do recurso especial quanto ao ponto.

A deficiência de fundamentação no que se refere à falta de indicação dos artigos de lei 

supostamente ofendidos justifica a aplicação ao recurso especial do óbice da Súmula 284/STF 

Documento: 1491130 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 
que dispõe in verbis: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do apelo nobre qual 
o dispositivo de lei federal teria sido violado. Aplicação da Súmula 284/STF, por 
analogia.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que o exercício de atividade de natureza especial não foi comprovado. A revisão 
desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 551.344/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 23/9/2014, DJe 30/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO. REVISÃO. PRECEITO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS. NECESSIDADE. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Assim como no agravo interposto contra decisão que inadmite recurso 
especial, a via regimental deve impugnar especificamente todos os fundamentos 
do pronunciamento atacado, sob pena de aplicação do enunciado da Súmula 182 
do STJ.
2. A ausência de indicação do preceito legal tido como violado revela deficiência 
das razões do recurso especial, o que atrai a incidência da orientação fixada pela 
Súmula 284 do STF.
3. A particularização, somente em sede regimental, do dispositivo legal, que, em 
tese, teria sido malferido pela Instância de origem, não tem o condão de afastar o 
óbice do referido precedente sumular.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.236.594/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
julgado em 2/5/2013, DJe 14/5/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0314856-6 REsp 1.574.405 / PR

Números Origem:  50086678720144047003  PR-50086678720144047003

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEVINA ANTONIO HAMADA
ADVOGADOS : RUBENS PEREIRA DE CARVALHO

LEONARDO ARDENCHI DE CARVALHO
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO E OUTRO(S)

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LEVINA ANTONIO HAMADA
ADVOGADOS : RUBENS PEREIRA DE CARVALHO

LEONARDO ARDENCHI DE CARVALHO
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEVINA ANTONIO HAMADA
ADVOGADOS : RUBENS PEREIRA DE CARVALHO

LEONARDO ARDENCHI DE CARVALHO
EDNA MARIA ARDENGHI DE CARVALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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